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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

EXAME DE ORDEM UNIFICADO 2010.3  

DIREITO DO TRABALHO 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das cinco questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 Somente após decorridas quatro horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova levando o caderno de 
rascunho. 

 Quando terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal da 
sala. 

 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, devendo obrigatoriamente testemunhar o lacre da 
embalagem de segurança pelo fiscal de aplicação, contendo os documentos que serão utilizados na correção das provas 
dos examinandos, assinando termo quanto a esse procedimento. Caso algum desses examinandos insista em sair do 
local de aplicação antes de presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se 
negue, será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da 
sala e pelo Coordenador da unidade de provas. 

 Boa prova!  



 

 

EXAME DE ORDEM UNIFICADO 2010.3 – PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO DO TRABALHO 
Página 2 

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Em face da sentença abaixo, você, na qualidade de advogado do reclamante, deverá interpor o recurso 
cabível para a instância superior, informando acerca de preparo porventura efetuado. 
 
VARA DO TRABALHO DE SÃO JOÃO DE PÁDUA 
Processo nº 644-44.2011.5.03.0015 – procedimento sumaríssimo 
AUTOR: RILDO JAIME 
RÉS: 1) SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA. e 2) METALÚRGICA CRISTINA LTDA. 
  
Aos 17 dias do mês de fevereiro de 2011, às 10 horas, na sala de audiências desta Vara do Trabalho, o 
Meritíssimo Juiz proferiu, observadas as formalidades legais, a seguinte                                  
 

S E N T E N Ç A 
 
 Dispensado o relatório, a teor do disposto no artigo 852, I, in fine da CLT. 
 

FUNDAMENTAÇÃO 
 
DA REVELIA E CONFISSÃO – Malgrado a segunda ré (tomadora dos serviços) não ter comparecido em juízo, 
mesmo citada por oficial de justiça (mandado a fls. 10), entendo que não há espaço para revelia nem 
confissão quanto à matéria de fato porque a primeira reclamada, prestadora dos serviços e ex-
empregadora, contestou a demanda. Assim, utilidade alguma haveria na aplicação da pena em tela, 
requerida pelo autor na última audiência. Rejeito. 
DA INÉPCIA – O autor denuncia ter sido admitido dois meses antes de ter a CTPS assinada, pretendendo 
assim a retificação no particular e pagamento dos direitos atinentes ao período oficioso. Apesar de a ex-
empregadora silenciar neste tópico, a técnica processual não foi respeitada pelo autor. É que ele postulou 
apenas a retificação da CTPS e pagamento dos direitos, deixando de requerer a declaração do vínculo 
empregatício desse período, fator indispensável para o sucesso da pretensão deduzida. Extingo o feito sem 
resolução do mérito em face deste pedido. 
DA PRESCRIÇÃO PARCIAL – Apesar de não ter sido suscitada pela primeira ré, conheço de ofício da 
prescrição parcial, conforme recente alteração legislativa, declarando inexigíveis os direitos anteriores a 
cinco anos do ajuizamento da ação. 
DAS HORAS EXTRAS – O autor afirma que trabalhava de 2ª a 6ª feira das 8h às 16h com intervalo de 15 
minutos para refeição, postulando exclusivamente hora extra pela ausência da pausa de 1 hora. A 
instrução revelou que efetivamente a pausa alimentar era de 15 minutos, não só pelos depoimentos das 
testemunhas do autor, mas também porque os controles não exibem a marcação da pausa alimentar, nem 
mesmo de forma pré-assinalada. Contudo, uma vez que confessadamente houve fruição de 15 minutos, 
defiro 45 minutos de horas extras por dia de trabalho, com adição de 40%, conforme previsto na 
convenção coletiva da categoria juntada os autos, mas sem qualquer reflexo diante da natureza 
indenizatória da verba em questão. 
DA INSALUBRIDADE – Este pedido fracassa porque o autor postulou o seu pagamento em grau máximo, 
conforme exposto na peça inicial, mas a perícia realizada comprovou que o grau presente na unidade em 
que o reclamante trabalhava era mínimo e, mais que isso, que o agente agressor detectado (iluminação) 
era diverso daquele indicado na petição inicial (ruído). Estando o juiz vinculado ao agente agressor 
apontado pela parte e ao grau por ela estipulado, o deferimento da verba desejada implicaria julgamento 
extra petita, o que não é possível. Não procede. 
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DA MULTA ARTIGO 477 da CLT – O reclamante persegue a verba em exame ao argumento de que a 
homologação da ruptura contratual sucedeu 25 dias após a concessão do aviso prévio indenizado. Sem 
razão, todavia. A ré comprovou documentalmente que realizou o depósito das verbas resilitórias na conta 
do autor oito dias após a concessão do aviso, de modo que a demora na homologação da ruptura – fato 
incontestado – não causou qualquer prejuízo ao trabalhador. Não procede. 
ANOTAÇÃO DE DISPENSA NA CTPS – O acionante deseja a retificação de sua CTPS no tocante à data da 
dispensa, para incluir o período do aviso prévio. O pedido está fadado ao insucesso, porquanto no caso em 
exame o aviso prévio foi indenizado, ou seja, não houve prestação de serviço no seu lapso. Logo, tal 
período não pode ser considerado na anotação da carteira profissional. Não procede. 
DO DANO MORAL – O pedido de dano moral tem por suporte a revista que o autor sofria. A primeira ré 
explicou que a revista se limitava ao fato de os trabalhadores, na saída do expediente, levantarem 
coletivamente a camisa até a altura do peito, o que não trazia qualquer constrangimento, mesmo porque 
fiscalizados por pessoa do mesmo sexo. A empresa tem razão, pois, se os homens frequentam a praia ou 
mesmo saem à rua sem camisa, certamente não será o fato de a levantarem um pouco na saída do serviço 
que lhes ferirá a dignidade ou decoro. Ademais, a proibição de revista aplica-se apenas às mulheres, na 
forma do artigo 373-A, VI, da CLT. Não houve violação a qualquer aspecto da personalidade do autor. Não 
procede. 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – São indevidos os honorários porque, em que pese o reclamante estar 
assistido pelo sindicato de classe e encontrar-se atualmente desempregado, o volume dos pedidos ora 
deferidos superará dois salários mínimos, pelo que não se cogita pagamento da verba honorária almejada 
pelo sindicato. 
DOS HONORÁRIOS PERICIAIS – Em relação à perícia realizada, cujos honorários foram adiantados pelo 
autor, já constatei que, no mérito, razão não assistia ao demandante, mas, por outro lado, que havia 
efetivamente um agente que agredia a saúde do laborista. Desse modo, declaro que a sucumbência 
pericial foi recíproca e determino que cada parte arque com metade dos honorários. A metade devida ao 
reclamante deverá a ele ser devolvida, sem correção, adicionando-se seu valor na liquidação. 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA – Na petição inicial o autor não requereu ambos os títulos, pelo que não 
deverão ser adicionados aos cálculos de liquidação, já que a inicial fixa os contornos da lide e da eventual 
condenação. 
RESPONSABILIDADE SEGUNDA RÉ – Na condição de tomadora dos serviços do autor durante todo o 
contrato de trabalho, e considerando que não houve fiscalização do cumprimento das obrigações 
contratuais da prestadora, condeno a segunda ré de forma subsidiária pelas obrigações de dar, com arrimo 
na Súmula 331 do TST. Contudo, fixo que a execução da segunda reclamada somente terá início após 
esgotamento da tentativa de execução da devedora principal (a primeira ré) e de seus sócios. Somente 
após a desconsideração da personalidade jurídica, sem êxito na captura de patrimônio, é que a execução 
poderá ser direcionada contra a segunda demandada. 
  
         Diante do exposto, julgo procedentes em parte os pedidos, na forma da fundamentação, que integra 
este decisum. 
         Custas de R$ 100,00 sobre R$ 5.000,00, pelas rés. 
         Intimem-se. 
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QUESTÃO 1 
 

Cara Pintada Ltda., empresa de distribuição e venda do ramo de cosméticos, sofreu reclamação 
trabalhista por parte do ex-empregado Jorge Taicon Grilo, que postula diferenças salariais com base em 
desvio de função, pagamento de horas extras e repercussão das referidas verbas nas parcelas contratuais e 
resilitórias. A ação foi movida também em face da empresa Cara Pintada S.A., indústria de cosméticos, 
componente, segundo alegação, do mesmo grupo econômico. 

Com base nas provas produzidas nos autos, em 01/08/2010 a sentença de 1º grau deu procedência 
aos pedidos, vindo a ser confirmada pelo TRT, já que foi negado provimento ao recurso interposto pela 
primeira empresa. O recurso do empregado foi, no entanto, provido, para condenação da segunda 
empresa como responsável solidária, porque foi considerada componente do grupo econômico da 
empresa de cosméticos. 

Da decisão, não houve recurso. 
A sentença de conhecimento foi liquidada, chegando-se ao valor de R$ 58.000,00. Dessa decisão 

também não houve recurso. 
Iniciou-se então a execução, quando sobreveio a falência da empresa Cara Pintada Ltda., noticiada 

nos autos. 
Em razão da falência, o administrador da massa requer a extinção da execução na Justiça do 

Trabalho, sob o fundamento de que o juízo universal da Vara Empresarial da Justiça Comum se tornou o 
competente para apreciação de todas as questões relacionadas à falência, e todos os créditos passaram ao 
juízo universal. 

Em resposta, sustenta o advogado do reclamante que a execução contra a massa deve prosseguir 
na Justiça do Trabalho quanto ao depósito recursal e contra a empresa responsável solidária em relação ao 
excedente, requerendo a liberação imediata do referido depósito recursal de R$ 5.889,50 como parte do 
pagamento. 
 
Diante da situação narrada, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados 
e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) A execução quanto à massa falida deve prosseguir na Justiça do Trabalho em relação ao valor do 
depósito recursal? (Valor: 0,4) 
 
b) O pedido de liberação do valor depositado a título de depósito recursal deve ser atendido ou deve ser 
carreado à massa, para distribuição posterior entre os credores da massa? (Valor: 0,2) 
 
c) Pode a execução voltar-se, na própria Justiça do Trabalho, quanto ao excedente do depósito recursal, 
contra a empresa responsável solidária? (Valor: 0,4) 
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QUESTÃO 2 
 

Marcos José, administrador, foi contratado pela empresa Mão de Obra em 5/3/2001. Em 
12/12/2003, foi dispensado por justa causa, sob a alegação de ter praticado ato de improbidade. Naquela 
ocasião, Marcos foi acusado pelo seu empregador de ter furtado um notebook da empresa, pois o levou 
para casa no dia 10/03/2003 e, apesar de sucessivos pedidos de devolução, até aquele momento não o 
havia feito. Ocorre que, além de dispensar o empregado por justa causa, no mesmo dia o empregador foi à 
delegacia e efetuou um boletim de ocorrência. Três meses depois, em 12/03/2004, foi aberto inquérito 
policial, cujo resultado foi encaminhado ao Ministério Público estadual. Em 15/05/2004, o promotor de 
justiça apresentou denúncia em face de Marcos, requerendo a sua condenação. O processo criminal se 
desenvolveu ao longo de quase cinco anos, tendo sido proferida a sentença judicial definitiva em 
12/04/2009, absolvendo Marcos José da acusação por falta de provas. Em vista dessa decisão, Marcos 
resolveu ajuizar ação trabalhista em face do seu antigo empregador, o que foi feito em 14/02/2010. Na 
petição inicial, Marcos requereu a reversão da sua dispensa para sem justa causa, bem como o pagamento 
de aviso prévio, férias proporcionais e indenização de 40% sobre o FGTS. 
 
Com base na situação concreta, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos 
apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) As pretensões formuladas por Marcos estão prescritas? (Valor: 0,5) 
 
b) O resultado do processo criminal vinculará juridicamente o resultado do processo do trabalho? (Valor: 
0,5) 
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QUESTÃO 3 
 

Determinada loja de um shopping center concede mensalmente a todos os seus empregados um vale-
compras no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), por força de norma regulamentar, para que eles possam 
utilizá-lo em qualquer estabelecimento do shopping. Além disso, fornece ajuda-alimentação, sendo 
participante de Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, aprovado pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego. O sindicato representante da categoria profissional de seus empregados vem reivindicando que 
os valores de ambos os benefícios sejam considerados no cálculo das verbas contratuais dos trabalhadores. 
 
Com base na situação hipotética, na condição de advogado consultado pela empresa, responda aos itens a 
seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Os valores correspondentes ao vale-compras devem integrar a base de cálculo das verbas contratuais 
dos empregados? Quais seriam os efeitos inerentes à revogação da norma regulamentar instituidora dessa 
vantagem nos contratos de trabalho vigentes e futuros? (Valor: 0,7) 
 
b) Os valores correspondentes à ajuda-alimentação integram os salários dos empregados? (Valor: 0,3) 
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QUESTÃO 4 
 

O Banco Ômega S.A. ajuizou ação de interdito proibitório em face do Sindicato dos Bancários de 
determinado Município, nos termos do artigo 932 do CPC, postulando a expedição de mandado 
proibitório, para obrigar o réu a suspender ou a não mais praticar, durante a realização de movimento 
paredista, atos destinados a molestar a posse mansa e pacífica do autor sobre os imóveis de sua 
propriedade, com a retirada de pessoas, veículos, cavaletes, correntes, cadeados, faixas e objetos que 
impeçam a entrada de qualquer empregado ao local de trabalho, abstendo-se, também, de realizar 
piquetes com utilização de aparelhos de som, sob pena de aplicação de multa diária no valor de                 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), por agência. Em contestação, o sindicato-réu sustentou que a realização de 
piquetes decorre do legítimo exercício do direito de greve assegurado pelo artigo 9º da Constituição da 
República e que o fechamento das agências bancárias visa a garantir a adesão de todos os empregados ao 
movimento grevista. 
 
Com base na situação hipotética, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos 
apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) Qual será a Justiça competente para julgar essa ação de interdito proibitório? (Valor: 0,2) 
 
b) Durante a greve, é lícita a realização de piquetes pelo Sindicato com utilização de carros de som? (Valor: 
0,4) 
 
c) Procede a pretensão veiculada na ação no sentido de que o réu se abstenha de impedir o acesso dos 
empregados às agências bancárias? (Valor: 0,4)   
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QUESTÃO 5 
 

Determinada empresa, visando a estimular o comparecimento pontual de seus empregados, estipulou em 
norma interna que o empregado que chegasse até 10 minutos antes do horário ganharia R$ 3,00 no dia, e 
o que chegasse até 15 minutos atrasado teria de pagar R$ 1,00 no dia. Tanto a adição quanto o desconto 
seriam feitos no contracheque mensal e não excluiriam a adição de hora extra pela chegada antecipada 
nem o desconto pelos atrasos, como já era feito.  
 
Com base no relatado acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos 
apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 
 
a) É válida a norma interna em questão, em ambos os aspectos? (Valor: 0,5) 
 
b) De que poder o empregador se valeu para criá-la? (Valor: 0,5) 
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